
econômico e social local, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o
incentivo à inovação tecnológica.

Art. 14 - Para cumprimento do disposto no artigo anterior, a
administração municipal poderá realizar processo licitatório:

I destinado exclusivamente à participação de
Empreendedor Individual - EI, Microempresas - ME e de Empresas de
Pequeno Porte - EPP nas contratações de valor até R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais); .'

II - em que sej a exigida dos licitantes a subcontratação de
Empreendedor Individual - EI, Microempresas - ME ou de Empresas de
Pequeno Porte, no percentual máximo de 30% (trinta por cento) do total
licitado;

III - em que seja estabelecida cota de até 25% (vinte e cinco
por cento) para a contratação. de. Empreendedor Individual - EI,
Microempresas -:-ME.e Empresas de Pequeno Porte - EPP, em certames para
aquisição de bens e serviços de natureza divisível.

§10 - O valor licitado, na .forma deste artigo não poderá
exceder a 25% (vinte e cinco por cento) do total licitado em cada ano civil.

, I .. :. §2° ~.,Para fins do .de cumprimento, do ora disposto, a
administração. municipal deverá .. implantar. controle estatístico em que
especifique as licitações em que observou as regras dispostas neste artigo.

Art. 15 - Na hipótese de subcontratação, prevista no Inciso
II, do caput, do artigo anterior, os empenhos e pagamentos poderão ser
destinados diretamente aos .Empreendedores Individuais EI, às
Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte subcontratadas,
aplicando-se, ainda, o seguinte:

J '

. ,I - é vedada a exigência de: subcontratação de itens
determinados ou de empresas especificas;

II - os Empreendedores Individuais, Microempresas - ME e
Empresas de Pequeno Porte -. EPP a serem subcontratadas devem estar

I~!. .J i



" i

indicadas e qualificadas nas propostas dos licitantes, com a descrição dos bens
e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores;

III - no momento da habilitação, deverá ser comprovada a
regularidade fiscal das empresas a serem subcontratadas;

IV - é possível a substituição da empresa subcontratada, na
hipótese da extinção da subcontratação, mantendo-se o percentual
originariamente contratado, até a execução total do objeto do contrato,
notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

V - a empresa contratada responsabiliza-se pela
padronização, compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da
subcontratação, perante o órgão ou entidade contratante.

VI - a exigência de subcontratação não será aplicável
quando' a :empresa contratada.·· for Empreendedor Individual ~ EI,
Microempresa - ME, ou Empresa. de-Pequeno Porte - EPP, ou quando for
consórcio composta total ou parcialmente de tais empresas respeitada a
participação em conformidade com o percentual disposto nesta Lei.

t ')t. . j "\

Art.16 - As contratações diretas por dispensa de licitação,
com base nos incisos I e II, do art. 24, da Lei federal de n" 8.666/93, devem. ,
ser .preferencialmente realizadas com Empreendedor Individual - EI,
Microernpresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, sediadas no
município ou na região.

Parágrafo Único - Para fins do disposto neste artigo,
aplicar-se-á o limite previsto no;art. ,14,. Inciso III, e o controle estatístico
disposto no Parágrafo Segundo do mesmo artigo.

Art. 17 - O disposto nos artigos anteriores, no
que couber não se aplica quando:

! • j .~ . ; '~ , \.'

I - os critérios de tratamento diferenciado, simplificado e
favorecido para Q Empreendedor Individual - EI, Microempresa - ME e
Empresa de Pequeno Porte ----:.EPP não .forem expressamente previstos no
instrumento convocatório;

"
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II - deixar de ocorrer um mínimo de 3 (três) fornecedores
competitivos enquadrados como Empreendedor Individual EI,
Microempresa - ME 'OuEmpresa de Pequeno Porte - EPP sediadas no Iocal
'Ouna região, capazes de cumprir as exigências do instrumento convocatório;

III - 'O tratamento diferenciado, simplificado e favorecido
para 'OsEmpreendedores Individuais - EI, Microempresas - ME e Empresas
de Pequeno Porte - EPP não for vantajoso para a administração pública 'Ou
representar prejuízo ao conjunto 'Oucomplexo do objeto a ser contratado;

IV - a licitação for dispensável 'Ou inexigível, nos termos
dos arts. 24 e 25 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 18 - A comprovação de regularidade fiscal dos
Empreendedores Individuais - EI, Microempresas - ME e Empresas de
Pequeno Porte - EPP, somente será exigida para efeito de assinatura de
contrato, e não como condição para participação do pr'Ocess'Ode licitação.

I I _. .'

Art. 19 - Os. - Empreendedores Individuais - EI, as
Microempresas - ME e as Empresas de Pequeno Porte.. por. ocasião da
participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesm'O que esta
apresente alguma restrição. -,- -li " .',:00' ,

U 1 ,: r • ~ ;" ~ I ~ ; I I~

-§ 1° - Havendo alguma restrição na comprovação da
regularidade fiscal, será assegurado 'Oprazo de.Z (dois) dias úteis, cujo termo
inicial corresponderá ao momento em que 'O proponente for declarado 'O
vencedor do certame, _ prorrogáveis ,-o por ,-igual I período, a critério da
administraçã'O ~municipal, para é,l regularizaçã'O da d'Ocumentaçã'O, pagament'O
'Ou parcelament'O d'O débit'O, assim c'Om'Oemissã'O de eventuais certidões
negativas 'Oup'Ositivas c'Omefeit'O de negativas.o

§ 2°' - A não-regularização da d'Ocumentação, n'O prazo
previst'O no 'parágraf'O anterior;':-'-()Iqual- ne~essaria:mente deverá- c'Onstar d'O
instrument'O c'Onv'Ocatóri'Od'Oprocediment'O de licitaçã'O, implicará decadência
d'Odireit'O à contrataçã'O,. sem pr(tjuízo das sanções previstas n'Oart. 81 da Lei
n° 8.666, de 21 de junh'O de 1993; ,sendo facultado à administraçã'O,municipal
c'Onv'Ocar 'Os ,licitaNtes remanesc_entes~· na' 'Ordem der-classificaçã'O, para a
assinatura d'Oc'Ontrat()),'Ourev'Ogar-a licitaçã'O. o
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